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LEI N° 753 DE 27 DE JUNHO DE 2016.

PUBLICACAO POR AFiXACAO .
NO PERIODO: ;l::ipée sst:nbm a grganiza;é': da Politica
A Y/ I ssisténcia Social no Municipio de
De._}ll_ghj_lh_a_‘&l’.—?—’—b- Maripdg de Minas e da outras
" providéncias.”
ASSINATURA DP SERVIDOR

A Camara Municipal de Maripa de Minas, Estado de Minas Gerais, aprova e eu
sanciono a seguinte Lei:

CAPITULO |
DAS DEFINICOES E DOS OBJETIVOS

Art. 1°. A assisténcia social, direito do cidaddo e dever do Estado, € Politica de
Seguridade Social ndo contributiva, que prové os minimos sociais, realizada através de
um conjunto integrado de agdes de iniciativa publica e da sociedade, para garantir o
atendimento as necessidades basicas do individuo.

Art. 2°. A politica municipal de assisténcia social, visando ao enfrentamento das
desigualdades socioterritoriais, tem por objetivos:

I - A protegdo social, que visa a garantia da vida, a redugéo de danos e a prevencéo da
incidéncia de riscos, especialmente, a protecéo a familia, & maternidade, a infancia, a
adolescéncia e a velhice: 0 amparo as criangas e aos adolescentes carentes; a promogao
da integracdo ao mercado de trabalho e a habilitagdo e reabilitacdo das pessoas com
deficiéncia e a promogéo de sua integragéo a vida comunitaria;

Il - a vigilancia socioassistencial, que visa a analisar territorialmente a capacidade
protetiva das familias e nela a ocorréncia de vulnerabilidades, de ameacgas, de
vitimizacbes e danos;

Il — a defesa de direitos, que visa a garantir o pleno acesso aos direitos no conjunto das
provisbes socioassistenciais.

Paragrafo Gnico. Para o enfrentamento da pobreza, a assisténcia social realiza-se de
forma integrada as politicas setoriais, garantindo minimos sociais e provimento de
condigcdes para atender contingéncias sociais e promovendo universalizag&o dos direitos
sociais.

CAPITULO I
DOS PRINCIPIOS E DAS DIRETRIZES

Dos Principios

Art. 3°. A politica municipal de assisténcia social rege-se pelos seguintes principios:

| - Universalidade: todos t&m direito & protegdo socioassistencial, prestada a quem dela
necessitar, com respeito & dignidade e & autonomia do cidadao, sem descriminagao de
qualquer espécie ou comprovacéo vexatoria da sua condicao;
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Il - Gratuidade: a assisténcia social deve ser prestada sem exigéncia de contribui¢do ou
contrapartida, observado o que dispde o art. 35, da Lei Federal n° 10.741, de 1° de
outubro de 2003 — Estatuto do Idoso;

lll - Integralidade da protecdo social: oferta das provisdes em sua completude, por meio
de conjunto articulado de servigos, programas, projetos e beneficios socioassistenciais;
IV — Intersetorialidade: integragao e articulagéo da rede socioassistencial com as demais
politicas e 6rgéos setoriais de defesa de direitos e Sistema de Justica;

V - Equidade: respeito as diversidades regionais, culturais, socioecondmicas, politicas e
territoriais, priorizando aqueles que estiverem em situagdo de vulnerabilidade e risco
pessoal e social.

VI - primazia do atendimento as necessidades sociais sobre as exigéncias de
rentabilidade econdmica;

VIl - universalizagdo dos direitos, a fim de tornar o destinatéario da agdo assistencial
alcangavel pelas demais politicas publicas;

VIII - respeito a dignidade do individuo, a sua autonomia e ao seu direito a beneficios e
servicos de qualidade, bem como a convivéncia familiar e comunitéria, sendo vedada a
comprovagao vexatoria de necessidade;

IX - igualdade de direito de acesso ao atendimento, sem discriminagéo de qualquer
natureza, para populagdes urbanas e rurais;

X - divulgagdo ampla dos beneficios, dos servicos, dos programas e dos projetos
assistenciais, bem como dos recursos concedidos pelo poder publico e dos critérios para
sua concessao.

Das Diretrizes

Art. 4°- A organizagéo da assisténcia social no municipio tem as seguintes diretrizes:

| — centralidade na familia para a concepgéo e a implementac&o dos beneficios, servicos,
programas e projetos;

Il - participagéo da populagéo, por meio de organizagoes representativas, na formulac&o
da politica e no controle das agdes;

Il — primazia da responsabilidade do poder publico na condugdo da politica de
assisténcia social,

IV - supremacia da necessidade do usudrio na determinagéo da oferta dos servicos
socioassistenciais,

V - garantia da articulagéo entre 0s servigos, beneficios, programas e projetos da
assisténcia social

VI - Integracéo e agdes intersetoriais com as demais politicas publicas municipais;

VIl — acompanhamento das familias, visando o fortalecimento da fungéo protetiva.

Art. 5° - Considera-se entidade ou organizagéo de assisténcia social aquela que presta,
sem fins lucrativos, atendimento e assessoramento aos beneficiarios desta lei, bem como
a que atua na defesa de seus direitos.

Paréagrafo Gnico - Entidade com fins lucrativos podera prestar servigos ao sistema de
assisténcia social, de forma complementar, em Caso de necessidade premente,
mediante contrato firmado com o poder publico municipal, nos termos da Lei Federal n°
8.666/93, ouvido o respectivo conselho municipal de assisténcia social.

CAPITULO I
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DA GESTAO DA ORGANIZAGAO DA POLITICA MUNICIPAL DE
ASSISTENCIA SOCIAL

Segdo |
DA GESTAO

Art. 6° - A gestdo das agdes na area de assisténcia social fica organizada sob a forma
de sistema descentralizado e participativo, denominado Sistema Unico de Assisténcia
Social - SUAS, sob o comando Unico da Secretaria Municipal de Assisténcia Social, ou
outro 6rgéo que vier substitui-la, com os seguintes objetivos:

| - Prover servigos, programas, projetos e beneficios de protegéo social basica e prote¢éo
social especial para familias, grupos € individuos que deles necessitar;

Il - Integrar a rede publica e privada de servigos, programas, projetos e beneficios de
assisténcia social;

Il - Assegurar que as agdes no ambito da politica municipal de assisténcia social tenham
centralidade na familia, promovendo a convivéncia familiar e comunitaria;

IV - Estabelecer a gestdo integrada de servicos beneficios;

V - Monitorar e garantir os padrées de qualidade dos servigos, beneficios, programas e
projetos de assisténcia social;

VI - Implementar a gest&o do trabalho e a educagdo permanente na assisténcia social;
VI - Instituir a vigilancia socioassistencial e a garantia de direitos;

Art. 7° - O municipio, na execugdo da politica de assisténcia social, atuara de forma
articuladas com a esfera federal e estadual observada as normas do Sistema unico de
Assisténcia Social — SUAS — cabendo-lhe estabelecer as diretrizes do sistema municipal
de assisténcia social e executar seus programas, projetos e agdes nesse ambito.

| - Compete aos Municipios:

a) - destinar recursos financeiros para custeio do pagamento dos beneficios eventuais
mediante critérios estabelecidos pelos CMAS;

b) - efetuar o pagamento dos auxilios natalidade e funeral;

c) - executar os projetos de enfrentamento da pobreza, incluindo a parceria com
organizagdes da sociedade civil;

d) - atender as agbes assistenciais de carater de emergéncia;

e) - prestar os servicos assistenciais de que trata o art. 23 da LOAS;

f) - cofinanciar o aprimoramento da gesté&o, 0s servicos, 0s programas e 0s projetos de
assisténcia social em ambito local;

g) - realizar o monitoramento e a avaliagdo da Politica Municipal de Assisténcia Social
em seu ambito; )

h) — gerir no &mbito municipal, 0 Cadastro Unico para Programas Sociais do Governo
Federal e Programa Bolsa Familia, nos termos do § 1° do art. 8° da Lei n° 10.836, de
2004

Il - O SUAS é integrado pelos entes federativos, pelos respectivos conselhos de
assisténcia social e pelas entidades e organizagbes de assisténcia social, abrangidos

por esta lei.

Il - A instancia coordenadora da Politica Municipal de Assisténcia Social € a Secretaria
Municipal de Assisténcia Social ou congénere.
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IV - A Instancia deliberativa do SUAS, de carater permanente e composigéo paritaria
entre governo e sociedade civil € o Conselho Municipal de Assisténcia no ambito
municipal.

Secgdo Il
DA ORGANIZACAO

Art. 8°. A assisténcia Social organiza-se pelas seguintes tipos de protegao:

| - protegdo social basica: conjunto de servigos, programas, projetos e beneficios da
assisténcia social, que serdo ofertados no Centro de Referéncia de Assisténcia Social —
CRAS e pelas entidades sem fins lucrativos de assisténcia social, que visa a prevenir
situagbes de vulnerabilidade e risco social por meio do desenvolvimento de
potencialidades e aquisigdes e do fortalecimento de vinculos familiares e comunitarios.
Il - protegdo social especial: conjunto de servigos, programas e projetos, que tem por
objetivo contribuir para a construgéo de vinculos familiares e comunitarios, a defesa de
direito, o fortalecimento das potencialidades e aquisicbes e a protegdo de familias e
individuos para o enfrentamento das situagdes de violagdo de direitos e serdo ofertados
no Centro de Referéncia Especializada de Assisténcia Social - CREAS e pelas entidades
sem fins lucrativos de assisténcia social.

Paragrafo Unico. Os CRAS e os CREAS sdo unidades publicas estatais instituidas no
ambito do SUAS, que possuem interface com as demais politicas publicas e articula,
coordenam e ofertam os servigos, programas, projetos e beneficios da assisténcia social.

Art. 9°. — As instalagdes dos CRAS e dos CREAS devem ser compativeis com 0s
servicos neles ofertados, com espacos para trabalhos em grupo e ambientes especificos
para recepgéo e atendimento reservado das familias e individuos, assegurada a
acessibilidade as pessoas idosas e com deficiéncia.

Art. 10. — Os recursos do cofinanciamento do SUAS, destinados a execugéo das agdes
continuadas de assisténcia social, poderdo ser aplicados para pagamento dos
profissionais que integrarem as equipes de referéncia, responsaveis pela organizagao e
oferta daquelas agdes.

Paragrafo unico. A formagéo das equipes de referéncia devera considerar 0 namero de
familias e individuos referenciado, os tipos de modalidades de atendimento e as
aquisicdes que devem ser garantidas aos Usuarios.

Art. 11. O funcionamento das entidades e organizagbes de assisténcia social depende
de prévia inscri¢do no Conselho Municipal de Assisténcia Social.

CAPITULO Il
DOS BENEFICIOS EVENTUAIS

Art. 12. Entendem-se por beneficios eventuais as provisdes suplementares e provisorias
que integram organicamente as garantias do SUAS e s&o prestadas aos cidadéos e as
familias em virtude de nascimento, morte, situages de vulnerabilidade temporaria e de
calamidade publica.
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Art. 13. Os beneficios eventuais integram organicamente as garantias do SUAS,
devendo sua prestacéo observar:

| — n&o subordinagéo a contribuicdes prévias e vinculagdo a quaisquer contrapartidas;

Il — desvinculagdo de comprovagbes complexas e vexatérias, que estigmatizam os
beneficiarios;

Il — garantia de qualidade e prontidao na concessao de beneficios;

IV — garantia de igualdade de condigbes no acesso as informagdes e a fruigdo dos
beneficios eventuais;

V — ampla divulgagéo dos critérios para a sua concessao,

VI - Integragdo da oferta com 0s servigos socioassistenciais.

Art. 14 - Os beneficios eventuais podem ser prestados na forma de pecunia, bens de
servigos ou prestagéo de servicos.

Paragrafo unico. A concess&o e o valor dos beneficios de que trata este artigo seréo
definidos pelo municipio e previstos na respectiva lei orcamentéria anual, com base em
critérios e prazos definidos pelo Conselho Municipal de Assisténcia Social.

CAPITULO IV i
DO CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL

Art. 15- O Conselho Municipal de Assisténcia Social/lCMAS constitui-se uma instancia
deliberativa do SUAS, de carater permanente e composicdo paritaria, cujos membros,
nomeados pelo Prefeito, tém mandato de 2 (dois) anos, permitida uma unica recondugao
por igual periodo.

Paragrafo tnico. O Conselho municipal de Assisténcia Social esta vinculado ao 6rgéo
gestor de assisténcia social, que deve prover a infraestrutura necessaria ao seu
funcionamento, garantindo recursos materiais, humanos e financeiros, inclusive com
despesas referente a passagens € diarias de conselheiros representantes do governo ou
da sociedade civil, quando estiverem no exercicio de suas atribuigdes.

Art. 16- Compete ao Conselho Municipal de Assisténcia Social:
| - Aprovar, a politica de assisténcia social, elaborada em consonancia com as diretrizes
estabelecidas pelas conferéncias municipais;
Il - Zelar pela efetivagdo do sistema descentralizado e participativo de assisténcia
social,
lil - Acompanhar a execugéo do Plano Municipal de Assisténcia Social;
IV - Acompanhar e fiscalizar as entidades e organizagdes de assisténcia social;
V - Deliberar sobre a inscrigdo das entidades e organizagdes de assisténcia social, bem
como de servigos, programas, projetos de assisténcia social, de acordo com as

. orientagdes do Conselho Nacional de Assisténcia Social — CNAS;

VI - Instituir e regulamentar o funcionamento das Comissbes locais de Assisténcia
Social,
VI - Apreciar e aprovar a proposta orgamentéaria da Assisténcia Social;
VIl - Definir critérios para repasse de recursos financeiros as entidades
governamentais € nao governamentais de assisténcia social,

Praga Sdo Sebastido, 162 — Centro - Maripa de Minas (MG) - CEP 36.608-000
Telefax: (32) 3263-1310



PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIPA DE MINAS
CEP 36608 000 - Estado de Minas Gerais
CNPJ - 17.724.162/0001-75

IX - Definir critérios e parametros de avaliagéo e gestéo dos recursos, bem como do
desempenho, impacto, eficacia e eficiéncia alcancados pelos programas € projetos
aprovados;

X - Orientar e fiscalizar o fundo municipal de assisténcia social — FMAS;

X| - Convocar ordinariamente, a cada dois anos, ou extraordinariamente, a qualquer
tempo, a Conferéncia Municipal de Assisténcia Social;

XIl - Incentivar a realizacdo de estudos e pesquisas com vistas a identificar situagoes
relevantes e mensurar a qualidade dos servigos na area, sugerindo medidas de
prevencéo, controle e avaliacéo;

XIIl - Elaborar e aprovar seu regimento interno;

XIV - Disciplinar, através de resolugéo, as normas para O processo de escolha e
funcionamento das Comissdes Locais de Assisténcia Social,

Art. 17- O funcionamento das entidades e organizagbes de assisténcia social depende de
prévia inscrigdo no Conselho Municipal de Assisténcia Social.

§1° Cabe ao Conselho Municipal de Assisténcia Social a fiscalizacdo das entidades
referidas no caput, na forma prevista em lei ou regulamento.

§2° As acdes de assisténcia social, no ambito das entidades e organizagdes de assisténcia
social, observardo as normas expedidas pelo Conselho Nacional de Assisténcia Social -
CNAS.

Art. 18 - O municipio pode celebrar convénios com entidades e organizagbes de
assisténcia social, em conformidade com os Planos aprovados pelo Conselho Municipal
de Assisténcia Social - CMAS.

Art. 19 - O CMAS tera a seguinte composigao:

| - Do Governo Municipal -

um representante da Secretaria Municipal de Assisténcia Social;
um representante da Secretaria Municipal de Educacéo;

um representante da Secretaria Municipal de Saude;

um representante da Secretaria Municipal da Fazenda.

apop

Il - Da Sociedade Civil:
a. dois representantes de Usuérios ou de entidade de Defesa de Direitos dos Usuarios

de Assisténcia Social, no &mbito municipal;
b. dois representantes de entidades Prestadoras de Servico da Area de Assisténcia

Social, no ambito municipal.

§1° - Cada titular do CMAS teré um suplente, oriundo da mesma categoria representativa,
devendo ser observada a paridade entre representantes governamentais € nao
governamentais.

§2° - Cada membro podera representar somente um 6rgéo ou entidade.
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§3° - Somente sera admitida a participagdo no CMAS de entidades juridicamente
constituidas, e em regular funcionamento.

§4° - Os representantes da Sociedade Civil, serdo escolhidos em assembléias convocadas
pelo Conselho Municipal de Assisténcia Social.

Art. 20- Os membros titulares e suplentes do CMAS serdo nomeados pelo Prefeito
Municipal, mediante indicacéo:

. do representante legal das entidades, quando da sociedade civil;

Il. do Prefeito Municipal.

Art. 21- A atividade dos membros do CMAS reger-se-a pelas disposi¢des seguintes:

l. O exercicio da funcéo de conselheiro € considerado servigo publico relevante, e ndo
sera remunerado;,

Il. Os membros do CMAS poderéo ser substituidos mediante solicitagao da entidade, ou
érgdo que representam apresentada ao préprio Conselho que encaminhara os novos
nomes para nomeagdo imediata pelo Prefeito Municipal,

IIl. Cada membro titular do CMAS tera direito a um unico voto na sesséo plenaria,

IV. As decisdes do CMAS serdo consubstanciadas em Resolugdes;

V. O CMAS sera presidido por um de seus integrantes, eleito dentre seus membros
titulares, para o mandato de 1 (um) ano, permitida uma Unica reconducéo, por igual
periodo e escolhera também vice presidente, primeiro secretario e segundo
secretario.

VI. O CMAS buscaré aplicar o principio da alternéncia de comando, possibilitando que a
presidéncia do Conselho se reveze entre 0 poder publico e a sociedade civil: cada
representac@o cumpriré a metade do tempo previsto para o periodo total de mandato
do conselho.

Art. 22 - O CMAS tera seu funcionamento regido por Regimento Interno préprio e

obedecendo as seguintes normas:
I. Plenério como 6rgéo de deliberagéo maxima;
. As sessbes plenarias serdo realizadas ordinariamente a cada més, conforme
calendério anual previamente acordado, e, extraordinariamente quando convocadas
pelo Presidente ou por requerimento da maioria dos seus membros.

Art. 23 - A Secretaria Municipal de Assisténcia Social prestaré apoio técnico e
administrativo, necessario ao funcionamento do CMAS, garantindo recursos materiais,
humanos e financeiros, e arcando com despesas de passagens, traslados, alimentacéo e
hospedagem dos conselheiros, tanto do governo como da sociedade civil, quando
estiverem no exercicio de suas atribuigdes.

Art. 24 - O Conselho Municipal de Assisténcia Social devera ter uma Secretaria Executiva
com assessoria técnica.

§ 1° A Secretaria Executiva devera ser a unidade de apoio ao funcionamento do Conselho,
para assessorar suas reunioes e divulgar suas deliberagdes, devendo contar no minimo
com um servidor efetivo de nivel superior especifico para esta fungéo.
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§ 2° A Secretaria Executiva subsidiaréd o plenario com assessoria técnica e podera
requisitar consultoria e assessoramento de instituicdes, 6rgéos e entidades ligados a area
da assisténcia social, para dar suporte e/ou prestar apoio logistico ao Conselho.

Art. 25 - Para melhor desempenho de suas fungdes o CMAS podera recorrer a pessoas
e entidades, mediante os seguintes critérios:
| Consideram-se colaboradores do CMAS as instituicdes formadoras de recursos

humanos para a Assisténcia Social e as entidades representativas de profissionais e
usudrios dos servicos de Assisténcia Social sem embargo de sua condi¢cdo de
membro;

Il. poderdo ser convidadas pessoas ou instituicdes de notdria especializagdo para
assessorar o CMAS em assuntos especificos.

Art. 26 - Todas as sessdes do CMAS serdo publicas e precedidas de ampla divulgacao.
Paragrafo Gnico. As Resolugbes do CMAS, bem como os temas tratados em reunides da
mesa diretora e comissées, serdo objeto de ampla e sistematica divulgacao.

Art. 27 - A Secretaria Municipal a cuja competéncia esteja afetas as atribuicbes objeto da
presente lei, denominar-se-a “Secretaria Municipal de Assisténcia Social”

CAPITULO V
DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL

Art. 28 - Fica criado o Fundo Municipal de Assisténcia Social — FMAS, unidade
orcamentdria, instrumento de captagdo e aplicagdo de recursos, que tem por objetivo
proporcionar recursos € meios para o financiamento das acdes da Politica de Assisténcia
social, destacadas na LOAS como beneficios, servicos, programas e projetos da area de
assisténcia social.

Art. 29 - Constituirdo receitas do Fundo Municipal de Assisténcia Social — FMAS:

| - Recursos consignados na lei orcamentéria anual do Municipio;

Il - Recursos provenientes da transferéncia dos Fundos Nacional e Estadual de
Assisténcia Social;

Il - Doagdes, de pessoas fisicas ou juridicas, publicas ou privadas;

IV - Receitas de aplicagdes financeiras de recursos do Fundo, realizadas na forma da Lei;
V - Outras receitas que venham a ser legaimente constituidas.

Paragrafo Unico: O saldo financeiro do Exercicio apurado em balango seré utilizado em
exercicio subsequente e incorporado ao orgamento do FMAS.

Art. 30 - O FMAS sera gerido pela Secretaria Municipal de Assisténcia Social, ou 6rgéo
equivalente, responsavel pela Politica de Assisténcia Social, sob orientagéo e controle do
Conselho Municipal de Assisténcia Social.

§ 1° A proposta orgamentaria do Fundo Municipal de Assisténcia Social — FMAS devera
ser aprovada pelo Conselho Municipal de Assisténcia Social e constar na Lei de Diretrizes
Orgamentarias.
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§ 2° O orgcamento do Fundo Municipal de Assisténcia Social integrara o orgamento da
Secretaria Municipal de Assisténcia Social.

Art. 31 - Os recursos do Fundo Municipal de Assisténcia Social — FMAS poderao ser
aplicados em:

Art. 32 . Os recursos do FMAS poderéo ser aplicados em:

|. Financiamento total ou parcial de programas, projetos e servicos de Assisténcia Social,
desenvolvidos pela Secretaria Municipal de Assisténcia Social, ou por érgéo conveniado;
Il. Pagamento pela prestagéo de servicos a entidades conveniadas de direito publico e
privado para execugdo da Politica de Assisténcia Social,

I1l. Aquisi¢ao de material permanente e de consumo e de outros insumos necessarios ao
desenvolvimento de programas;

IV. Construgéo, reformas, ampliacéo, aquisigdo ou locagéo de imoveis para execucao da
Politica de Assisténcia Social,

V. Desenvolvimento e aperfeicoamento dos instrumentos de gestdo, planejamento,
administracdo e controle das agdes de Assisténcia Social;

VI. Desenvolvimento de programas de capacitagdo e aperfeicoamento de recursos
humanos na érea da Assisténcia Social;

VIl. Pagamento dos beneficios eventuais, conforme o disposto na Lei Organica da
Assisténcia Social e regulamentagéo municipal;

VIIl. Pagamento de recursos humanos na area da assisténcia social

Art. 33 - O repasse de recurso para as entidades e organizagdes de assisténcia social,
devidamente registradas no CMAS, sera efetivado por intermédio do FMAS, de acordo
com critérios estabelecidos pelo Conselho Municipal de Assisténcia Social.

Art. 34 - As contas e os relatérios do gestor do Fundo Municipal de Assisténcia Social
serdo submetidos a apreciagéo do Conselho Municipal de Assisténcia Social — CMAS,
trimestralmente, de forma sintética e, anualmente, de forma analitica.

Art. 35 - A contabilidade evidenciaréa a situagao financeira, patrimonial e orgamentaria do
Sistema Municipal de Assisténcia Social, conforme a legislagédo pertinente.

Art. 36 - O repasse de recurso para as entidades e organizagdes de assisténcia social,
devidamente registradas no CMAS, seré efetivado por intermédio do FMAS, de acordo
com demais critérios estabelecidos pelo proprio Conselho.

Paragrafo Gnico. As transferéncias de recursos para organizagdes governamentais e néo
governamentais de Assisténcia Social se processardo mediante convénios, contratos,
acordos, ajustes e/ou similares, obedecendo a legislagdo vigente sobre a matéria e em
conformidade com os programas, projetos, servicos e beneficios aprovados pelo CMAS.

Art. 37. As contas e os relatérios do gestor do FMAS deverao ser apreciados e aprovados
pelo CMAS, mensalmente, de forma sintética e, anualmente, de forma analitica.

Art. 38 - Esta Lei entrara em vigor na data de sua publicacdo.
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Art. 39 - Revogadas as disposigdes em contrario em especial a Lei Municipal n° 584/2009
e a Lei Municipal n® 589/2009.

Maripa de Minas, 27 de junho

VAGNER FONSECA COSTA

Praga Sdo Sebastido, 162 — Centro - Maripa de Minas (MG) - CEP 36.608-000
Telefax: (32) 3263-1310



